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Acelina Acamar de \ w,
Assistente Técnico de Direção

Registro 10.863

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito arquivar o presente projeto, de acordo com o art.
275 do Regimento Interno.
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REQUEIRO ao Egregio plerario, na forma re-

gimental, a reviso do parecer da douta Comisso de Cons-

tituiçio e Justiça, aposto ao Projeto de Lei n9 197198, de

4IW minha autoria, ao qual declaro a minha inteira inconformi-

dade.

Sala das Sess3es, em
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	}DA COMISSO DE CONSTITUIU°
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 0197/98.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador ,(
José Izar, que visa obri gar as empresas que, se, utilizam -
de transportes rápidos para - a entrega 2. deX.Malotes e
alimentos a contratarem através de terceirização tais
serviços e somente de empresas especializadas no setor.
O projeto, embora bem intencionado, não redne_ condiaes
de prosperar, por colidir com preceitos constitucionais.
A Carta Magna, em seu art. 	 174, estabelece qui.-4 ; " "como
agente normativo e regulador da atividade econômica, o
Estado exercerá, na forma 	 da lei, as	 funç6es de
fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este
determinante para o setor público e. indicativo para o
setor privado". Por sua vez o art. - 170, - inciso IV,
determina	 a	 observância	 do	 princípio	 da	 livre
concorrência
Da conjunção- de - tais preceitos, 	 extrai-se que	 a
interferência estatal está limitada a normas de
fiscalização, incentivo e planejamento, de ,modo que
estabelecer obrigaçeíes de outra natureza constitui uma
excessiva in gerência do Estado na órdem ' econômica e na
iniciativa privada.	 -- _
O projeto ora em análise além de conter ,-tal vício revela
uma afronta ao princípio da livre concorrência, pois não
permite que as empresas exercitem o , direito de escolher o
serviço que considerem conveniente ou que se mobilizem
para fazê-lo. „.
Face ao exposto, infelizmente o projeto não pode ser
aprovado, por esbarrar nos preceitos contidos nos art.,0,..
170, IV e 174 da Constituição Federal./-)---%'

PELA INCONSTITUCZUNALIDADE.
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, ootista:

Em 14-04-98

Lei 12.536/97

ADELINA CICONg
Reg. 100.404
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JUSTIFICATIVA

A concorrência desleal que vem sendo _adotada
por firmas que admitem empregados para "entregas"
domiciliares, está trazendo grandes prejuízos e insegurança à
população, aos funcionários e ao Município.

Os entregadores são admitidos sem nenhum
registro trabalhista, sem uma triagem dessas pessoas que

10	 entregam nas residências suas encomendas, e trazendo sérias
e grandes preocupações aos usuários.

Os "_moto-boys" enfrentam uma jornada de
trabalho extremamente árdua e perigosa, pois a baixa
remuneração é compensada por ganhos através de
produtividade, e esta se traduz pela quantidade de entregas
apresentadas, em uma _cidade como São Paulo, em que o
trânsito caótico é a causa de muitos acidentes graves
especialmente com motos, justificados pela alta velocidade
empreendida com a fmalidade de efetuar o maior número de
entregas. A jornada de trabalho chega até 16 horas por -dia,
com uma quilometragem superior de até 400 lçms/ dia.

Esses empregados não dispõe de assistência
médica e não havendo tão pouco quem se responsabilize por
acidentes no trabalho, fato este que prioriza também uma
regulamentação pelos que adotam as medidas necessárias
para proteger os empregados e usuários, respondendo pelos
pagamentos dos impostos que lhes são devidos.
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1 Regulamenta a atividade 'de micro
I empresas especializadas	 em
\ transportes rápidos.

•

•

~A	 MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art° 1° - Ficam as empresas que se utilizam de
transportes rápidos, entrega de malotes, alimentos,
obrigadas _a contratarem através de terceirização, os
respectivos serviços e somente através de empresas
especializadas no setor.

Art° 2° - Os sérios problemas que as micro
empresas especializadas vem enfrentando através
da concorrência desleal, requer uma
regulamentação que vise coibir os abusos
cometidos.

Art° 30 -. As despesas decorrentes com a execução
desta lei correrão por conta de dotações
orçamentarias próprias, suplementadas se
necessário.

Art° 40 - _Estalei entrará em vigor, na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
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